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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLÁÇÃO E REDÁÇÃO

PARECAR AO PROJETg DE LEI N" 183/2015
RELATORIO

De autoria do Executivo Municipal, o pÌesente proieto autoriza o Instituto
de Desenvolvimento de Londrina CODEL â doar a área de teüas com 3.161.20nì,.
constituída do Lote n'2'A, da Quadla 01 CILO Vl, do parque Industrial Gemano Balar
Glcba Jacutingâ, da sede clo Município, de Londrina, sem benfeitorias à empresa DCD-
Comércio e Manutcnção de Telcinformática Ltdâ., destinada à transferência e ampliação
de uma ernpresa de conslrução de estações tecnológicas para redes de telecomunicações - e dá
oütras provialências.

lm suâ Mensagem (Of. n' 961/201s-cAB), o Prefeito rclatâ o qüe seguc:

"Con o presente Projeto de Lei o Executìr'o pletcndc .loar à empresa ECD-
Comércìo e Mmutenção de Teleiníormatíca Ltda., a úrea de terras contendo
3.161,20 m', constituída do Lote n' 2Á .la quadra 01, do Parque lrulustrial
Gerntano Bulan , da sede do À,Iu icípio de Londrína, sem betlíeítorías,
codorme matrícula n' 63.148, do 2" O./ìcio do Registro de Imó.reìs da
Comarca de Londrína, dvaliadtr aÍftrvés do Laudo de Atalíação n'098/2014,
datado cÌe 30 de setembro de 2A14, por R$ 1.617.000,0A fum mìlhão,
seiscentos e clezesseÍe mìl rcaís), destínada à ü'atnsíerência c ampliação de
umd empresa de conslruçiìo de esÍações tecnológícas para redes de
telecomunicações.

BeneÍícitífia: A enpresa ECD - COMÉRCIO E MANATENÇ,ÃO DE
TEELEINI1ORMÁTICA LTDA, estd localìzada na awnÌ.la Celso García
Cìd n" 1265 B, na cidade de Londrìna, (95.397.64/A0A1-36) e tem como
atìridad? pri]lcipal a construção de estações tecnológiccts pcrra rccles de
telecomunícações- Como dtir,ídade secundàfid ct empresa realiza pes(luisa e
desem)olrimento de peç.Ìs tecnológícar^ para rcde .le telecomunicações e de
üfòrmação; seníços de etzgenÌnría elétrica e de telec<tmmicações,
consLltoria em tecnología tÌa infurmação e telecomunicações, entre oL rLts.

Projeto de Ocupação: No imówl proposlo para doação a empresa pretende
trqnsferìr e dmpliar suas inslalaçõeo^. O projeto prevê a constluÇiío de
1.200,40m', com ínício em 12 (doze) meses e íélltÌíno em 36 (trint.t e seis)
neses, contados a pa ìr da publícLtção da lei autorízcttiya de doctção. Seiío
ínyesÍìdos cerca de RS 2.750.040,00 (doís mìlhões, setecentos e cínquenta
míl reais:), entre obras civis: R8125.000,00 (cenío e ri te e cínco míl reait)
em máquinas e equipamento:t, R8 75.000,04 (setetxla e cínco mil rectìs) ent
instalações e R8 50.000,00 (cinquenla üil reuís) em outros, sendo 3A9ó de
recursos própÍÌos e 70uÁ obtido aírd't'és de Jìnancìamento BancLirios.
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Á emprese ECD- Comércio e Manuíenção de TeleínformáÍica Ltda., dewrá
gerar 5) (cinquenta e doÌs) noros empregos diretos. A previsdo de
íatufttmento anual com a expansão dos .ttividades ë de aprofimadamente de
R$l0.043.529,89 (dez lilhões, quarckta e trôs mil, quìnhentos e rinte e now
reais e oítenta e no|e cenlayos).

Parecer da Couissão: O processo com a documentaçCío rla empresa
preíendenle, Íoí deúd.tmente analisado quqnto ò sua viabilidade pela
Co liJ.Jão Eltpecìal cle Pldnejamefito, Implantação e Ácompanhamento
IndustriaL en leunião reaÌizada no dia 25 de maryo .:le 2015, tendo sído
recomendado pelo Inslítuío de Desenroh,ímehto de Londrina - CODEL,
gesíor da políticd de desenNoh)ifienlo indLtstríal do Município, por ser um
eüpleendünenío de suma importância para a economia lo dtinense.

Do instrumento de doação dewtão consídr clãttsulas que gatantanÌ a
re|ersão do imó\)el ao domínio do i\atunícípÌo, caso a empresa não seja
eJè t i| ame nt e ímp I aní ada. "

Forâm âúexâdâs âo projeto, dentre outras, cópia dos seguintes

a) justificâtiva de interesse público apresentada pela CODEL;
b) declârâção da CodeÌ de que o Ìoteamento já se eÌÌconta liberado para

construção;
c) âtâ dâ 2o reunião da Comissão Especial de PlalÌejamento, Lnpiantação e

Acompanìamento Industrial de Londrina, reâlizada em 25 de narço de
2015, aprovando a doação;

d) parecer no 67912015 da Cerência de Assuütos Legislativos e Normativos
da PGM;

e) laudo de avaliação n" 98/2015 estimando ern R$l.617.000,00 o valor total
cla área em questão;

D

r)

declaração da empresa Vitamis Índ. e Com. de Produtos Alimentícios
Ltda de que não tem Ìnais inteÌesse em construir no terreno que lhe fora
doado através da Lei n'11.598D012:
registro geral do imóvel em questão;
parecer n" 73412015 da Gerência de Âssuntos Legislativos e NoÌmativos
da PGM; e
paÌecer n' 1801/2015 da Gerência de Assuntos Legìslativos e NoÌmâtivos
dâ PGM.
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I'ARECER DA ASSESSORIA JURIDICA

1. Conforme previsto nos âÍs.48, iÌ1ciso Ì, e 63, incisos I e Il, do
Regínento Intemo desta Cas4 compete à Assessoria Jurídica analìsar e opinar sobre o
aspecto constitucional, legal, jurídico, regimentai e de técnica legislativa de todos os
projetos de Ìei, parâ efeito de âdmissibilidade e tramitação.

2, No que se refere à doaçâo, cumpre-nos registrar que, !Cdq_gb$4!!q
seja leeal essa foma de alienação de teÌÌenos a pâr
p!bl4Al, é páica não recomendada pelo Tribunal de ColÌtas clo Paraná, dada a
possibilidade de especulação imobiliríia peÌo donattuio, e tambóm em face da
djlìculdade da retomada do bem, quando não obseNada a finalidade.

Daí porque entende esta Assessoria, em pcnsamcnto que é
acompanhado pelo TC-PR, que o modo de alienação que mais atendc ao interesse
púltlico, sem delrar de dar a segurança necessária à empresa interessada, é a
concessão dc direiúo real de uso, deÍinida no artigo 7" do Decreto-Lei n" 271, de 28
dc fcvcreiro dc 1967 (que dispõc sobre loteamento urbano, responsabilidade do
loteâdor, concessão de uso e espâço aóreo), relriJ:

"Art. 7'. n ínstítuídd a concessão de uso de telle os públicos ou
parlicularcs, remuneradd ou gratuiÍa, por tempo certo ou
ìndetenninado, col11o dìreito real resolúvel, para Jìns especíJìcos de
urbanízc!ção, í duslrícllização, edifcação, cultì\,o dct tetta, ou oLira
lttilì4.Ìçtio de inleresse socictl. "

Este €ntendimento, como dissemos, é seguido pclo Tribunal de
Contas do Estâdo. Vcja-se, como ilustrâção, a resolução n" 4.195/95, que trata de
caso idêntico:

"Consulta. Doaçtio de ínótel, bem como concessão de outrus vantagens
d i Llustria que pretende inst.tlar-se no Municípío. Impossìbílídade de
acordo com a Leí 8.666/93, etn seu a . 17, I, b. A fotma ìndícada pgu a
cctso é.g-ç9fpe;[êa d! dx?]!a desde que atendídos os
pressupostos legais eíigheis e configurado o ìnteresse público-"



Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná

Nâ mesma linha, prefcrindo a concessão de direito real de uso â
doação! podemos citar ainda as Rcsoluções \"'7,492/94, Município de Cianoúe;
Resoluçâo n" 2.863, Münicípio de Santa Fé; Resolução n" 1.790198, Município de
Matelândia, de onde extraímos, finalmente, o seguinte trecho do pârecer 325/97, dâ
Dirctoria de Contas MuniciDais:

Tribunâl:

"(...) a orientação deste colegíado ínclína-se por rccomendar,
qlternativamente, a utilização, mais ptoyeitosa e menos onerosa, do
ínsliíulo da concessão cle dírcito real de uso, que melhor alende .!o
ínteresse públìco e, não talo, impede q1!e o patrimônio público se
presle, nas mãos do parlicüldr, a especulação imobiliária. "

I'or fim, veìa-se a Súmula n" 1 - Àcórdão n" 1865/06, do rcferido

"PreJëftncìa pela utílízação da concessão de direíÍo real de uso, em
subsÍìtuição à maioría dds alíenações de terrenos públÌcos, en razão de
sua vmtajosídade, \,ísando Jbmentar à atí\ìídade econômica, ohseflada
préúd autorizcrçdo legislatiwt e lícítação nd modalídade concoffAncia,
etceto nos casos prcúslos no Arl. 17, Il1cìso I, alínea "F" da Lei "
8666/93. Caso o bem não seÌa utílízado para .íìns consignados no
contrato pelo concessionário, dewrá rer,erter ao patrimônío público."

Vejâ-se âiníÌâ o entendimento dos promotores LeiÌâ Voìtârclli e
Rcnato dc Lima Caslro. da Promotoria de Defesâ do Pâtrimônio Público. esposâdo
no jornal Folba de Londrina em marco de 2007. em resposta à pereunta: o MP é
contra â dorcõo dc imóveis n indústriâs?

Leila - No Diteiío Público, a íúdi^po íbílídude do bem público é um
plincípÌo íunddmenÍal, que íodo administrador eslú obrigudo a cumprÌr.
EsÍe prìncípio lincula o bem públíco .t setísfazer ínÍeresses púhlicos
(genëticos do cìdadtio), e não iníeresses indi\,ìduais de emprcsálios. Q-
Municípìo deve sempre pri .
emp!g.t!i!i@

Castro Para.fundamentur um prcjeto de leí, o poder público não pode
justíf.car que optou em doar o imórel de propríedade do Münícípìo, e 1
rez de conceder o siüples dìreito rcal de uso, porque o enpresárío
alega que precisa obler empëstìmos junto ao BNDES. ]sso ríol.t 4 Lei



de Desenyolvìmento Industlial de Londrína, que exige a comprovaçòo
da vìabilìdade econômìcct-íìnanceir.t .lo empreeüdimento. O ctrsto do
empreendimento deye ser arcado pelo empresario e não pelo poder
públíco."

Em face do erposto. é rcconendável que a aÌionacão se dê mediante-
concessão de direito real de uso.

Quando dissemos que "é recomendável", não quer dizer que ó
obrigatório. Dadâs âs circunstâncias de cadâ câso, se for inviável a conccssão de
dircito real de uso, poderá hâver â doâção, sem que com isso se cometa qualquer
ilesalidâde.

3. No que se refere à competênciâ legiferânte do Municipio, o
presente projeto acha-se ampafado pelos aíigos 5", I, da Lei Orgânìca do Município, 17,
l, da Conslituição EstaduaÌ, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de
interessc eminentemente local.

4. No quc concelne à iniciâtiva d. rnatéria, relatiyarÌreÌìte à doação,
prescreve o aÌligo 77, $ 2", da Lei Orgânica qrie "cabe ao preJèito a administrctçtio dos
bens municipaís". No mesmo sentido é o atjgo 49, inciso XXII, que estabelece como
competência privativa do Prefeito a alienação de bens imóveis nìediante prevra e
expressa autorização legislativa,

5, Aplica-sc à matória ainda a scguinte disposição da norsa Lei
Orgânica:

"Arí 78. A alìenação de be s munícípais, subordínada à existêncía de
interesse públíco devídamente justífcado, t>bedecerá as normas gerais
de líciteção, in,ttitltídot por Ieìíederul. "

6. Em confoffnidade com o alt. 101 do Código Civii bÌasileiÌo, os bens
públicos dominicais podem ser aÌienados, observadas as exigências da lei. Consideram-
se bens dominicais aqueles que não estão destinâdos nem a uma finalidade com$Ìn e neÌn
a uma especial.

7, Sobre a possibilidade de alienação de ben púbtico sem licitação, a
Lei Federal n' 8.666/93 (Lei cle Licitações) é clara ao dispensar o procedimeÍto
licitatório no caso de doação com encargoi desde que haja um interesse público
devidamente justificado ($ 4'do art. 17).

Entendenos que não se âpÌica à hipótese o
referida LL, uma vez que este inciso trata de doação pura
encâÌgo está tÌâ1âdâ no $ 4' do rÌesnìo aÌÍ. 17.

disposto no afi. 17, l, b da
e simples. A doação com
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8. Faz-se necessária também a desafetação do imóvel reqúsito
essencial pala alienação de bens púbÌicos de uso comum do povo ou de uso especial, o
quo pârece não set o câso.

9. Requisito óbvio e essenciai é que se comprove a propdedade dos
imóveis, o que se faz por meio do registro geral (aÌ1, 1245 do Código Civil).

10. A Lei n" 5.669/93, que dispõe sobrc a Políticâ de
Desenvolvimento lndustriâl do Münicípio, prevê ainda que:

"Arí l" Pala os eíeiÍos desta /ei, consiileta-se indústría o conjunto de
ativídades destinadas à produção de bens, mediante a íra síormação de
natérías-prinds ou produíos it erneLliúriut dv interesse do Munícípío,
a crìtërío do ExecuÍiro.

Art. 17. Os terrenos pertencentes aa Munícípio ou à CODEL -
Companhía de Desenyolvimento de Londrína - ou ttqueles que vìerem a
lhes perÍencel, para fins de ìndustrialìzaçAo, poderão sar doados,
medianle aL!íorização legíslativa, ..., após parecet lq Comissão
Especial, obedecídas as condições preústíls no artigo 17 da Leí Federal
n'8.666/93.

S lo Ettt htt|entlo a revogaçtio de lei cujo objeto tenhú sido a concessão
de dìreìto real de uso ou a doação de irnór'el hos lennos desta Ieì,
íle|erá ser atuetado ao projelo de lei o relatório de inspeção íeito pela
Codel e o relatórío anual aprescntado pelas empresas cot'iíotme
preristo t1o art. 33 deltta leí ou o tlockmer.to de desistência do inóvel
assinatlo pela emptesa cajs alienaçiìo esti se .lo rcrogada."

ArL 18. Consíarão obrígaíoríamente na lei e no conlrato de alienação e
concessão de estímulos e beneíícíos, observatla a peculiarídade de cada

I disposíção que'ríncule o ìmótel àfnalídatle índustrial;

IÌÌ prazo paru ínícío e término da construção e.Íuncionanento da
empfesa; e
IV- número mínimo de empregos que serão ctiados.
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PL:
t- L:

Art. 23. A alìenução dos lotes clepe deta sen?pre de prévio or'ãliação, a
cargo .la Comíssão Pemanente de A|alìação de jJens do Município,
cujos laudos serão anexúlos aos rcspectiros processos.

Art.4l-8. Ás emplesas que recebercm incenti'os tríbutíjrios, doação,
concessão ou permissão de tetelxos tlo Município ou o paganento do
seu aluguel fcatn obrígadas a preencheL no híniuo, cÌez por cento do
seu quadro t:le J ncionáríos cotn pessoas acina de quarcnta ttnos,

S 3o Ás exígências contidds nesíe a/tigo deveiio constclr clo ìnstrumento
que autorìzctr os incenti)os trìbutários, a doctçtío, (t concessão ou tl
permissão clo terreno ou o paganenÍo do alag,e/. " (griàmos)

11. A Lei í' 9.284n003, qüe estâbelece normâs pârâ as doações,
concessões de direito real de uso e as perrnissões de üso de imóyeis do Município
preconizâ âinda o que segue,

"Art. 3" As empresas so leníe poderão ser benefcí.íríos de doações,
concessões de tlìeito real de uso ou permìssões de uso de imóveis do
Munícípío se:
I - atenderem ao disposto na Lei MunicìpcÌl n" 5.669, cÌe 28 de dezembro
de 1993;
II - obedecerem às normas de ecruílíbrio ambienlal e òs relalìras à-
'\cs!uu!4<ì trlllt L44
III - comproraretu (Ì desíínução .le emBLggp; Dgt! Bglt B!lqt!;.
de deJìciência. em percenÍual íìxado em leí, quando {or o caso."
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13. Da ânálise dos rcquisitos supracitados constatamos quc foram
Drecnchidos os referentes:

a) à competência pa€ â propositura da matéria;
b) à conpetência para a iniciativa da nìatériai
c) ao art. 101 do CC;
d) ao $ 4'do art. 17 da LL;
e) à propriedade do íTróvel;

0 às disposições pefiinentes da refedda Lei n' 5.669/93;
g) à disposição do inciso I do art. 3" da r.eferida Lei n 9.284/03.

ReÌatiyamente ao inciso II, não faren,os ruÌa anáÌisc conclusiva,
uma vez que a ler 9.284/2003 não estabeleceu quais docuÌnentos
seriam aptos para comprcvar a obediência às nornas de equilíbrio
ambiental e as reladvas à segurança e à medicinâ do lrabaiho.
Relativâmente âo inciso III, coüsta no prccesso legislativo que a
indústria contâ com 28 empregos diretos e deverâ gerar mais 52.
Portanto, nâo se aplica a hipótese ali referida, que somente se verifica
quando haja mais de 100 empregados.

14. Em face do exposto e considerando quc foram preenchidos todos
os demais requisitos para a aprovâção dâ mâtériâ, mânifestamo-nos pela sua
trâmitâção nâ formâ do substitutivo no l que a âcompânhâ (qüe âpresentâ à
mâtóriâ coÍreções de ordem técnico redacional), uma vez que consla no projeto qÌre a
empresa donatária deverá obedecer tais nornas (a . 6o, incisos I e II, do projeto) e que a
fiscaiização para contÌole clestíÌ e de outÌas condições estabelecidas nas lcis n"s 5.669/93
e 9.284/2003 deverá ser realizada periodicamente pela CODEL (aÌt. 10 do projeto).

Todavia, entendemos que a Lei 9.284/2002 deve ser regulamentada para
especificar melhor estas hipóteses (arl. 3", incisos ll e IIl, da Lei 9.284/02, supracitado)
ou que nova lei venha a excluí-las (o que não recomendamos).

16. Prosperando o projeto:

â) caberá aos senhores vereadores âquilatar a existência de interesse
público devidamente justifìcado para apresente doação; e

b) aìeúamos qüe suâ apÍovaçâo dependeÍá do voto fâvorável de 2/3 dos

12. Não há críticas a fazer quanlo âo aspecto ÌegimenÌal.

;nb^K.,
oÂalPR n' ?1 .400

membros da Câmara. Londrina. 8 de dezembro de 2015.
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coMrssÂo DE JUsrlcA. LgcrslacÂo E neoecÃo

VOTODACOMISSÃO

ao Proj€to de Lei n" 183/2015

Considerando que o objeto do presente projeto estií afeta a competência legislativa do Município,
confoÍme salientado no Parecer Jurídico.

Considerando que o projeto om em aniílise obedece os reqúsitos exigidos pela Lei Municipal n"
9.284/2003, bem como preenche os demais reqúsitos legais e constitucionais;

Colìsiderando, por fim, a necessidade de aprcsentação de Substitutivo n' l, para correções de ordem
técnico redacional, conforme sugerido pela Assessoria Juridica, a qual esta Comissão concorda e
apÌesenta tal Substitutivo;

Esta Comissão corrobora o parecer jurídico exarado pela Assessoria Jurídica desta Casa e se
mânilèsta Íàvoravelmente a tramitação do Projeto de Lei 183/2015, na forma de seu Substitutivo n"
Ì .

ROBERTO KÁNASHIRO
Membro

SALA DE SESSÕES

CORREIA


